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RESUMO: Este trabalho tem como tema a percepção dos empresários sobre o tratamento diferenciado 

concedido para as micro e pequenas empresas nos certames licitatórios. Desse modo, o objetivo geral foi 

identificar os benefícios do tratamento conferido as micro e pequenas empresas da cidade de São João Del Rei 

em relação aos certames licitatórios. A metodologia utilizada consistiu na realização de um estudo bibliográfico, 

aplicado, qualitativo, descritivo baseado em um estudo de caso realizado a partir da aplicação de um questionário 

a cinco empresas que contratam com o Poder Público por meio de licitações. Os resultados da pesquisa 

apontaram que apesar de existir a possibilidade de melhorias na concessão de tratamento diferenciado às micro e 

pequenas empresas nos certames licitatórios, as regras instituídas pela a Lei Complementar nº 123/06 

apresentaram influência positiva sob os resultados empresariais.  
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1. INTRODUÇÃO 

  

A legislação brasileira exige a realização de licitações para as contratações com o 

Poder Público quando há necessidade de adquirir bens ou serviços necessários à manutenção 

das suas atividades, ou então para a implementação de novos serviços ou investimentos. Tal 

exigência, está prevista na Constituição Federal de 1988. 

 O art. 179 da Constituição Federal informa que em alguns casos será dispensado o 

tratamento jurídico diferenciado às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – 

EPP, visando incentivá-las a contratar com o Poder Público (RIBEIRO, SILVA E SANTOS, 

2017).  
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De acordo com Lima (2008) o tratamento diferenciado a esse tipo de organização teve 

origem na Segunda Guerra Mundial quando as pequenas empresas ficaram sem condições de 

competir com grandes indústrias. Sendo assim, a legislação norte-americana inaugurou o 

tratamento diferenciado a essas organizações visando fomentar a participação delas nas 

contratações com o Poder Público, medidas posteriormente tomadas também pelos 

legisladores brasileiros.  

Nesse aspecto, o presente trabalho tem como questionamento, quais são os benefícios 

trazidos pelo tratamento diferenciado das micro e pequenas empresas nos certames licitatórios 

especificamente no município de São João del Rei/MG.  

O tema escolhido tem relevância para os profissionais da administração, para os 

acadêmicos dessa área e para os profissionais da Administração Pública, uma vez que dispõe 

sobre o tratamento diferenciado pela legislação para as Micro e Pequenas empresas em 

procedimentos licitatórios.  

Além disso, a realização da pesquisa se justifica pela necessidade de se desenvolver 

estudos sobre esse tema visando aumentar a produção acadêmica a respeito dos benefícios 

concedidos às Micro e Pequenas empresas nas licitações 

Sendo assim, o objetivo geral dessa pesquisa foi identificar os benefícios do 

tratamento diferenciado das micro e pequenas empresas da cidade de São João del Rei em 

relação aos certames licitatórios. 

Especificamente, o trabalho visou: apresentar o conceito de licitação e realizar o 

levantamento da legislação que preleciona sobre o procedimento licitatório; dissertar sobre as 

micro e pequenas empresas e a legislação que regulamenta essas organizações; aplicar 

questionário em 06 micro/pequenas empresas que já participaram de licitações e dissertar 

sobre os benefícios do tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas a partir dos 

dados coletados com a aplicação dos questionários.  

A realização do trabalho se deu em duas etapas, sendo que inicialmente foi realizada 

uma revisão bibliográfica a respeito da legislação e do tema proposto e, posteriormente, foi 

realizada a coleta de dados com a análise final das informações coletadas.  

Quanto à metodologia, verifica-se que o estudo classifica-se como descritivo, 

qualitativo, bibliográfico e realizado através de estudo de caso, no qual os dados foram 

coletados através de questionários aplicados.  

Diante do exposto, inicialmente se verifica a necessidade de compreender os 

conceitos que permeiam o tema, através do referencial teórico apresentado a seguir.  
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2. Referencial Teórico 

 

 Visando a melhor compreensão sobre o tema proposto, esse tópico apresenta os 

principais conceitos e legislações que fundamentam o uso das licitações para contratações 

púbicas em nosso país.  

  

2.1As licitações: conceito e legislação pertinente 

 

A licitação é o procedimento de contratação realizado entre as entidades estatais ou 

autárquicas e os particulares para realizar obras, serviços ou compra de bens (VARILLI, 

2015).  

De acordo com Meirelles (1998), a licitação é um procedimento administrativo no 

qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu 

interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos 

vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a 

todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 

administrativos. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 a licitação: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) XXI - 

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensável à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)(grifo 

nosso). 

 

Logo, verifica-se que o procedimento licitatório como regra geral visa promover 

igualdade de condições para os concorrentes que objetivem fornecer bens ou serviços à 

Administração Pública nos termos da lei.  

A respeito do conceito de licitação, Sthephanini (2018, p. 28) disserta que:  

Podemos salientar que a legislação transmite a ideia de que as compras dos órgãos 

públicos são totalmente responsáveis, não somente no viés ecológico, mas 

econômico e social também. Transparece o interesse do Estado de transformar suas 
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aquisições em importantes fomentadores do bem estar social. Sendo assim, o Estado 

busca mais do que o disposto no artigo 3º da Lei 8666, busca através dele satisfazer 

o interesse coletivo, base ideológica do Direito Administrativo. 

 

Especificamente, os procedimentos licitatórios são regulamentados de acordo com a 

Lei nº 8666/93 (BRASIL,2019) que informa os produtos e serviços que podem ser objetos 

das licitações de forma geral. Segundo o art. 1
o.

, esta Lei estabelece normas gerais sobre 

00compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

Dessa forma, verifica-se que os procedimentos licitatórios visam dar publicidade às 

contratações de fornecedores às entidades públicas, garantindo a ampla concorrência, 

objetivando o bom uso do erário público cuja destinação, em primeira instância deve atender 

o interesse da coletividade. 

Outrossim, em função da diversidade e quantidade de bens e serviços demandados 

pelo órgão público, bem como da importância destinada à aquisição destes, fazem-se 

necessário que haja modalidades distintas de processo licitatório, buscando com isso, uma 

adequação entre oferta e demanda de bens/serviços bem como a necessidade e urgência na 

aquisição destes. 

 

2.2.1 Modalidades de Licitação 

 

O procedimento licitatório apresenta-se nas seguintes modalidades : Concorrência, 

Tomada de preço, Convite, Concurso, Leilão e Pregão, descritas a seguir em:  

 

2.2.1.1 Concorrência 

 

De acordo com Torres (2015) a concorrência é uma modalidade de licitação 

utilizada, em via de regra, para contratações maiores nas quais podem concorrer quais quer 

interessados que preencham os requisitos estabelecidos em edital. Nesse sentido, o autor ainda 

destaca que mesmo que esse tipo de modalidade vise atingir contratos com grande valor 

econômico, o legislador tratou de estabelecer critérios para a sua realização que independem 

do valor do contrato.  

Sobre o procedimento adotado na licitação na modalidade concorrência, Oliveira 

(2015, p. 92) destaca que: 
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(...) a concorrência conta com uma fase de habilitação preliminar, anterior ao 

julgamento das propostas, para aferição da qualificação e aptidão das empresas para 

celebrarem contratos com o Poder Público. Nesta fase, como será analisado em 

tópico próprio, a empresa deverá comprovar: a) habilitação jurídica; b) qualificação 

técnica; c) qualificação econômico financeira;d) regularidade fiscal; e e) 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da CRFB (art. 27 da Lei 

8.666/1993). 

 

Diante do exposto, nota-se que qualquer interessado pode participar da fase 

preliminar para habilitação no procedimento da concorrência, no entanto, a legislação destina 

essa modalidade de licitação para contratos mais vultosos, sendo que o art. 23 da Lei nº 

8666/93 determina valores mínimos para a realização da licitação nessa modalidade 

(TORRES,2015). 

 

2.2.1.2 Tomada de preço 

 

A tomada de preços é a modalidade de licitação destinada à realização de contratos 

de médio vulto econômico, cujos concorrentes à sua participação devem ser interessados 

cadastrados, podendo ser acrescidos aqueles que não tiverem cadastro prévio, mas que se 

enquadrem nas condições editalícias (TORRES,2015).  

Nota-se, portanto, que se trata de um procedimento de menor complexidade quanto à 

concorrência, uma vez que inicialmente ela se destina a um universo de participantes 

previamente cadastrados (OLIVEIRA,2015). 

 

2.2.1.3 Convite 

 

Torres (2015, p. 98) disserta sobre o conceito da modalidade de licitação convite: 

 

O convite é a modalidade utilizada para as relações negociais de valores mais 

baixos, o que permitiu que o legislador vislumbrasse um procedimento de controle 

reduzido. Nele é desnecessária a publicação de edital. O órgão contratante convida 

(carta-convite), pelo menos três empresas ou profissionais, entre interessados do 

ramo (cadastrados ou não), para apresentar ofertas à pretensão contratual 

manifestada.  

 

Dessa maneira, verifica-se que a modalidade é um tipo de licitação com relações 

negociais de valores mais baixos, na qual o órgão contratante envia uma carta-convite a pelo 

menos três empresas ou profissionais do ramo de necessidade da administração para que elas 

apresentem ofertas que satisfaçam  à pretensão contratual. 
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2.2.1.4 Concurso 

 

O concurso é uma modalidade de licitação destinada à escolha de um determinado 

trabalho técnico, científico ou artítisco, no qual se institue um prêmio ou remuneração para o 

vencedor nos critérios estabelecidos através de edital obrigatoriamente publicado com 

antecedência mínima de 45 dias. Destaca-se também que essa modalidade de licitação 

independe de valor do contrato, podendo participar qualquer interessado (OLIVEIRA, 2015). 

  

2.2.1.5 Leilão 

 

O leilão é uma modalidade de licitação que se destina para a alienação dos seguintes 

bens: bens móveis inservíveis, produtos legalmente apreendidos ou penhorados, bens móveis 

adquiridos em procedimentos judiciais ou mediante dação em pagamento (OLIVEIRA, 2015). 

Salienta-se também que o leilão pode ser realizado por leiloeiro oficial ou servidor 

designado para tal incumbência, exigindo-se o pagamento a vista ou no percentual 

estabelecido em edital sendo este não inferior à 5% (TORRES,2015). 

 

2.2.1.6 Pregão 

 

Sobre o conceito de pregão, Oliveira (2015, p.78) disserta que:  

 

O pregão é a modalidade de licitação prevista na Lei 10.520/2002 para aquisição de 

bens e serviços comuns, independentemente do valor estimado do futuro contrato. 

Em âmbito federal, foi editado o Decreto 3.555/2000 para regulamentar o pregão, 

cabendo aos Estados, ao DF e aos Municípios a edição de seus respectivos 

regulamentos, respeitados os termos da mencionada Lei. Consideram-se bens e 

serviços comuns “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado” 

(art.1.º, parágrafo único, da Lei 10.520/2002) 

 
Nesse aspecto, nota-se que o pregão é uma das modalidades mais utilizadas para a 

compra de materiais, produtos e serviços em âmbito municipal, haja vista as peculiaridades 

dessa modalidade (TORRES,2015). 

Sendo assim, após abordarmos o conceito de licitação e suas modalidades, no 

próximo tópico trataremos sobre as micro e pequenas empresas e o tratamento diferenciado 

nos certames licitatórios.  
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2.2 Classificação de micro e pequenas empresas  

 

Conforme se verifica no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 (BRASIL, 2019), 

a microempresa é aquela que estiver devidamente registrada no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas e aufira em um ano-calendário receita bruta igual ou inferior à R$360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais), a empresa de pequeno porte, por sua vez é aquela que pode 

faturar até R$ 4.800.000, 00. 

Nesse mesmo aspecto, cabe destacar que o microempreendedor individual é aquele 

que nos moldes da Lei Complementar nº 123/2006 aufere anualmente uma renda bruta de 

R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) (BRASIL, 2019).  

Sthephanini (2018, p.16) disserta que:  

As micro e pequenas empresas são as principais geradoras de riqueza no comércio 

no Brasil já que, conforme relatório divulgado pelo SEBRAE (Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micros e Pequenas Empresas) (2014), tais empresas respondem por 53,4% 

do Produto Interno Bruto (PIB) deste setor no período analisado entre os anos de 

2009 a 2011. 
 

Desse modo, infere-se a importância dessas organizações para a economia e para o 

nosso país em geral, uma vez que essas empresas geram empregos e prestam serviços para 

toda a sociedade.  

 

2.3 O tratamento diferenciado nos certames licitatórios 

 

Esses tipos de empresa possuem tratamento diferenciado e privilegiado nos 

procedimentos licitatórios em decorrência de determinação legal, contudo, destaca-se que 

esse tratamento somente visa igualar esse tipo de organização às demais, sem desrespeitar 

o princípio da isonomia entre os concorrentes (VARILLI, 2015).  

Guimarães (2010) destaca que um dos motivos de se oferecer condições especiais 

para as micro e pequenas empresas nos procedimentos licitatórios diz respeito à 

valorização do comércio local, uma vez que esse tipo de contrato público tem maior 

potencial de retorno de curto, médio e longo prazo para o local onde a entidade pública se 

localiza.  

De acordo com Sthephanini (2018), os benefícios concedidos para as micro e 

pequenas empresas nos certames licitatórios são: possibilidade de ter que comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista após ter vencido o certame; empate ficto; cédula de crédito 
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microempresarial; licitação exclusiva; possibilidade de subcontratação; cota de 25% na 

aquisição de bens divisíveis e prioridade na contratação para ME’s e EPP’s sediadas no 

local ou região do ente público. Conforme enumerado no quadro a seguir.  

Quadro 1: Benefícios no processo Licitatório 

 

BENEFÍCIOS DESCRIÇÃO 

ACESSO MERCADO INTERNO 

1. Comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista. 

Somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato. 

 

 

2. Restrição na comprovação da 

regularidade fiscal. 

Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública. 

3. Critério de desempate Preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte 

4. Processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno 

Para itens de contratação cujo valor seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  

5. Subcontratação de microempresa ou 

empresa de pequeno porte 

Poderá, em relação aos processos licitatórios 

destinados à aquisição de obras e serviços 

 

 

6. Certame para aquisição de bens 

Deverá estabelecer, em certames para 

aquisição de bens de natureza divisível, cota 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto para a contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte.  

 

 

7. Equivalência de valor 

A microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação 

em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado 

 

 

8. No caso de pregão 

A microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão 

 

 

9. Emitir cédula de crédito microempresarial 

A microempresa e a empresa de pequeno 

porte titular de direitos creditórios 

decorrentes de empenhos liquidados por 

órgãos e entidades da União, Estados, 

Distrito Federal e Município não pagos em 

até 30 (trinta) dias contados da data de 

liquidação 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Sendo assim, infere-se que os benefícios concedidos para as micro e pequenas 

empresas e microempreendedores individuais nos procedimentos licitatórios são 

importantes e podem trazer diversos reflexos para essas organizações.  

 

3. Metodologia 

 

A natureza da pesquisa realizada se classifica como aplicada, esse tipo de estudo, de 

acordo com Appolinário (2004, p.152) tem o objetivo de “resolver problemas ou necessidades 

concretas e imediatas’’.  

Desse modo, a pesquisa a ser realizada se motiva pela necessidade de se demonstrar 

a importância dos benefícios concedidos à Micro e Pequenas empresas nos procedimentos 

licitatórios, enumerando-os. 

 Quanto à abordagem, a pesquisa é qualitativa tendo em vista que objetiva descrever e 

compreender os procedimentos licitatórios, ressaltando o tratamento diferenciado concedido 

às microempresas nessas licitações, nesse sentido, Silva e Menezes (2005, p. 20) dissertam 

que o ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-

chave. É descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O processo 

e seu significado são os focos principais de abordagem.  

Quanto aos objetivos da pesquisa, salienta-se que ela é descritiva, uma vez que visa 

descrever as características dos procedimentos licitatórios. De acordo com Andrade (2002), 

essas pesquisas preocupam-se em observar os fatos, registrá-los, analisá-los, classificá-los e 

interpretá-los, sem que o pesquisador interfira neles.  

Quanto à técnica de pesquisa a ser utilizada neste trabalho, salienta-se que se dará 

através de estudo de caso realizado em micro e pequenas empresas que participam de 

procedimentos licitatórios.  

Segundo Gil (2002, p. 54): 

O estudo de caso é uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas ciências 

biomédicas e sociais. Consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos 

objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento, tarefa 

praticamente impossível mediante outros delineamentos já considerados. 

 

A coleta de dados se deu através de aplicação de um questionário em cinco 

microempresas que participaram de processos licitatórios nos últimos doze meses. As 

questões abordadas no instrumento de coleta foram elaboradas visando abordar os aspectos 
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que permitem coletar as informações suficientes para se atingir todos os objetivos 

determinados durante o trabalho.  

Além disso, também foi elaborado um questionário para coleta de dados em âmbito 

municipal na Prefeitura de São João del Rei/MG visando coletar informações sobre a 

aplicabilidade da Lei complementar nº 123/06. 

 

 

4. Análise dos dados coletados  

 

 Para a realização da coleta de dados, foi aplicado um questionário em cinco empresas 

que participam de licitações e se localizam no município de São João Del Rei. Os quesitos 

abordados, tiveram o objetivo de demonstrar como é a percepção dos empresários sobre a 

aplicação do tratamento diferenciado concedido para a legislação para as micro e pequenas 

empresas ao participarem de certames licitatórios. Nesse contexto, os dados coletados serão 

apresentados de acordo com as perspectivas a seguir.  

 

4.1 Tempo de participação em licitações 

  

 As seis empresas que participaram da pesquisa existem a menos de 05 anos no 

mercado e por isso foram contratadas pelo o Poder Público em um período inferior a esse. 

Nesse aspecto, salienta-se que todos os entrevistados possuem um contato consideravelmente 

novo com as licitações públicas e conseqüentemente possuem um conhecimento prático sobre 

a aplicabilidade do tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas nos certames 

licitatórios, uma vez o primeiro contato com as licitações de todos os entrevistados se deu 

após a instituição do tratamento diferenciado pela legislação brasileira. 

 

4.2 Influência da participação em licitações nos resultados empresariais 

 

 O segundo aspecto abordado pelo questionário diz respeito à percepção dos 

empresários no que tange à influência do tratamento diferenciado recebido por essas 

organizações durante os certames licitatórios sob os resultados empresariais. 
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 Nesse sentido, todos os empresários entrevistados afirmaram que a participação em 

procedimentos licitatórios tem influência positiva sob os resultados econômicos obtidos pelas 

organizações.  

 

4.3 Segurança quanto às contratações  

 

 Outro tema abordado pelo questionário foi a percepção dos empresários sobre a 

segurança nas contratações com o Poder Público por meio do processo licitatório. 

 Nesse aspecto, nota-se que 05 entrevistados afirmaram que existem riscos nessas 

contratações, enquanto apenas 01 gestor afirmou acreditar que não há riscos em participar das 

licitações.  

4.4 Dificuldades encontradas 

 

  As dificuldades apontadas pelos entrevistados na realização dos certames licitatórios 

subdividem-se conforme o gráfico 01:  

 

Fonte: dados coletados pela autora.  

 

 Os entrevistados que responderam que as maiores dificuldades na contratação por 

meio de certame licitatório se dão por outros motivos apontaram a demora nos pagamentos e a 

dificuldade de cobrança do cumprimento dos prazos de pagamento como uma grande 

Dificuldades encontradas nas participações 
em licitações públicas 

Burocracia no processo
licitatório

Valores de referência muito
baixos

Outros
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dificuldade na contratação por meio de licitações, uma vez que a mora ocasiona o descontrole 

do planejamento e fluxo de caixa empresarial. 

 

4.5 Benefícios e percepção sobre o tratamento diferenciado 

 

 Os entrevistados foram questionados sobre o seu nível de conhecimento no que tange 

ao tratamento diferenciado das micro e pequenas empresas. Nesse aspecto, 04 entrevistados 

afirmaram possuir conhecimentos suficientes sobre o tratamento diferenciado as micro e 

pequenas empresas nos procedimentos licitatórios, enquanto 02 entrevistados afirmaram 

desconhecer sobre o tratamento diferenciado concedido às organizações supramencionadas. 

 Quando questionados sobre acreditar que o tratamento diferenciado facilitou o acesso 

da empresa entrevistada aos certames licitatórios os empresários apresentaram as respostas 

conforme demonstra o gráfico 02:  

 

Fonte: Dados coletados pela autora.  

 

 Dentre os benefícios apontados pelos entrevistados, destaca-se que todos os gestores 

apontaram a regra dos 5% (empate ficto) prevista na Lei nº 123/06 como um dos diferenciais 

concedidos às micro e pequenas empresas.  

 Outro ponto destacado pelos entrevistados é a possibilidade de apresentar a 

documentação que comprove a regularidade fiscal no prazo de 05 dias posterior à habilitação 

no procedimento licitatório.  

Percepção sobre a relação do tratamento 
diferenciado com o acesso aos certames 

licitatórios 

Sim, o tratamento diferenciado
facilitou o acesso ao
procedimento licitatório.

Não, o tratamento diferenciado
não facilitou o acesso às
licitações

Sim, mas facilitou somente em
alguns casos.
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 Diante do exposto, nota-se que a percepção dos gestores sobre o tratamento 

diferenciado concedido pela Lei nº 123/06 é positiva, ainda que nem todos os entrevistados 

conheçam o suficiente sobre o tratamento diferenciado que lhes é concedido nos certames 

licitatórios.  

 

Considerações Finais 

 

O presente trabalho objetivou identificar a percepção dos empresários sobre os 

benefícios concedidos pelo tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas nos 

certames licitatórios.  

Para a realização da pesquisa, foi desenvolvida inicialmente uma revisão bibliográfica 

sobre os conceitos que permeiam os certames licitatórios e a legislação sobre o tratamento 

diferenciado concedido às micro e pequenas empresas na realização das licitações.  

Visando solucionar o questionamento proposto no início do estudo realizado, 

confirmou-se a hipótese de que a percepção dos empresários sobre o tratamento diferenciado 

nos certames licitatórios considera que esse tratamento produz influência positiva nos 

resultados empresariais  

Nesse sentido, destaca-se que a realização do presente estudo se mostrou relevante por 

produzir conteúdo acadêmico sobre o assunto proposto especialmente no que tange à 

percepção de empresários da cidade de São João Del Rei/MG quanto ao tratamento 

diferenciado concedido às micro e pequenas empresas nos certames licitatórios e os reflexos 

desse tratamento nos resultados empresariais.  

Diante desse contexto, nota-se que a pesquisa é importante para acadêmicos do curso 

de Ciências Contábeis, de administração e profissionais dessas áreas, uma vez que apresenta 

dados relevantes para a compreensão dos benefícios do tratamento diferenciado concedidos 

pela Lei nº 123/06.  

Em conclusão, verifica-se que os entrevistados apontaram que o tratamento 

diferenciado das micro e pequenas empresas durante o procedimento das licitações têm 

influência positiva nos resultados dessas organizações.  

Por outro lado, a percepção dos mesmos entrevistados também apontou que todos eles 

acreditam na possibilidade de se fazer melhorias na legislação a fim de aumentar o equilíbrio 

na possibilidade de competição entre micro/pequenas empresas e empresas de grande porte 

nos certames licitatórios.  



14 
 

Infere-se dos dados coletados que também existe a necessidade de aprimoramento por 

parte dos gestores empresariais que buscam a participação nas licitações públicas, tendo em 

vista que uma boa parte deles afirmou não possuir conhecimentos suficientes sobre o 

tratamento diferenciado.  

Do mesmo modo, também é possível verificar que existe a necessidade de fiscalização 

do Poder Público para se garantir o pagamento das contratações dentro do prazo e a realização 

das licitações de forma idônea e com menos burocracias, uma vez que essas foram as 

dificuldades apontadas pelos entrevistados.  

Diante de todo o exposto, conclui-se que apesar de existir a possibilidade de melhorias 

nas regras que permitem o tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas nos 

certames licitatórios, essa regra demonstra-se benéfica na percepção dos pequenos 

empresários no município de São João del Rei/MG.  
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